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ILMO. SR. PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL 

Ref.: EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 037120211PE 

CLARO S.A., sociedade por ações, localizada na Rua Henri Dunant, n° 780, Torres A 

e B, Bairro Santo Amaro, CEP 04.709-110, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no 

CNPJ sob o n° 40.432.54410001-47, de NIRE/JUCESP de n° 35.300.145.801, doravante 

denominada simplesmente CLARO, vem, respeitosamente por seus representantes 

signatários, abaixo firmados, apresentar PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS ao Edital de 

Pregão em epígrafe, de acordo com as razões de fato adiante declinadas: 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

A sessão para abertura do Pregão para a contratação do objeto do presente cedarn.. 

está marcada para o dia 08 de julho de 2021. Sendo protocolado o pedido de esclarecimento, 

na presente data, torna-se irrefutável a sua tempestividade. 

II. DOS ESCLARECIMENTOS 

Pretende o MUNICÍPIO DE TAMBORIL a contratação dos serviços de 

telecomunicações, conforme especificações contidas no Objeto do Edital: 

Objeto: 

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA P4RA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET 
INCLUINDO O FORNECIMENTO DE SIM CARD 2G,3G 
DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 
ENSINO DO DISTRITO DE AÇUDINI-lO NO MUNICIIO 
DE TAM&)RTL/CE 	 1 

Contudo, o presente Edital possui questões passíveis de esclarecimento, senão 

vejamos: 
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1 - DO PRAZO PARA ENTREGA DOS CHIPS 

5.4 Realizar a entrega dos SIM CARDs e as habilitações das linhas conforme demand da 
CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço (OS) ou documento eletrônico. A entrega e habilação 
deverão ser efetivadas no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos e entregue no endereço forncido 
pela CONTRATANTE, a contar da solicitação da CONTRATANTE; 

Compete esclarecermos que o presente item foge da normalidade e do usual no] 

mercado de telecomunicação, pois o mais comum e razoável é um prazo de entrega do' - j 

aparelhos de ao menos 20 (vinte) dias. 

Sendo assim, prazo tão desproporcional e incomum causa enorme transtorno as 

operadoras, pois logisticamente e administrativamente nem sempre será possível atender 

prazo tão diminuto, desta forma seria mais legal e razoável a retificação de tal item. 

Observe que tão penosa exigência viola o princípio da razoabilidade e da 

proporcionalidade, senão vejamos: 

Segundo a primeira diretriz "a Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá 

de obedecera critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal 

de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da 

competência exercida"". 

Já no que tange ao princípio da proporcionalidade, tem-se a premissa de que 

necessário "coibir excessos desarrazoados, por meio da aferição da compatibilidade entre cs 

meios e os fins da atuação administrativa, para evitar restrições desnecessárias ou abusivas. 

( ... ) Visa-se, com isso, a adequação entre os meios e os fins, vedando-se a imposição 

de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente 

necessárias ao atendimento do interesse público. (grifos nossos) 

Pelo exposto, é medida de razoabilidade e legitimidade que se retifique o presente item de forma que atenda aos 

parâmetros do mercado nacional e o bom senso. 

1  Giovana Harue Jojima Tavarnaro / in "Princípios do Processo Administrativo", 
retirado do site http://kplus.cosmo.com  .br/materia.asp?co= 104&rv= Direito, acessado 
em 21.09.07 
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2— DO LOCAL DE ENTREGA 

nsta consignar a necessidade de impugnação do presente edital para que seja 

determinado que o local de entrega seja o mesmo constante no CNPJ administrado pela 

Receita Federal do Brasil tendo em vista que se trata de um critério de segurança adotado 

pelas operadoras, com o escopo de não violar as leis licitatórias e, principalmente, o princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório e da busca da melhor proposta para a 

Administração. 

Nesse sentido, importante recordar a lição de Hely Lopes Meireles: 

"O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, Vincula aos seus termos tanto os 
licitantes quanto a Administração que o expediu. É impositivo para ambas as partes 
e para todos os interessados na licitação (art. 41)". (Licitação e contrato 
administrativo. iia  edição. Malheiros, 1997, p31). 

Outrossim, cumpre trazer a lição do ilustre Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a 
respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido para disciplinar 
o certame, como, aliás, está consignado no art. 41 da Lei 8,666/93." (in Curso de 
Direito Administrativo, iia  Edição, Malheiros Editores, 1999, página 379). 

Cabe, ainda, o brilhante raciocínio de Maria Sylvia Zaneila Di Pietro, acerca das 

infrações aos princípios da licitação: 

"Princípio da vinculação ao instrumento licitatório. Trata-se de princípio essencial' 
cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. ( ... ) O princípio dirige-se 
tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, 
pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatóric 
(edital ou carta-convite). ( ... ) Quando a Administração estabelece, no edital ou 
carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais d 
futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses 
elementos, ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito ás 
condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, 
em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos 
termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por 
outro licitante que o desrespeitou." (in Direito Administrativo, iia  Edição, Editora 
Atlas, 1999, página 299 e 300). 
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Compete informar que da forma como se dispõe o instrumento convocatório está 

violando o princípio da competitividade e da busca da melhor proposta para a Administraçã. 

Sobre o tema observe os comentários do Professor Marçal JUSTEN FILHO, em sua 

obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, ga  edição, Ed. Dialética, 

onde destaca o princípio da competitividade ou oposição, indicando a necessidade de serem 

as cláusulas editalícias singelas e compatíveis com o objeto da licitação, com fincas a se 

proporcionar à disputa entre interessados, visando o atendimento da finalidade primordial de 

todo procedimento licitatório, que é a obtenção da proposta mais vantajosa. 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no seguinte 

sentido: 

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EDITAL. 1 - As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo 
que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, 
possibilitem a participação do maior número possível de concorrentes a fira 
de que seja possibilitado se encontrar entre as propostas a mais vantajosa 
( ... ). 4 - Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DE, STJ, Rel. Mi-. 
José Delgado, DJ de 10/08/1998, g.n.)." "A busca da melhor proposta 
recomenda a admissão do maior número de licitantes. Quanto mais propostas 
houverem, maior será a chance de um bom negócio. Por isto, os preceitos do 
edital não devem funcionar como negaças, para abater concorrentes." (STJ. 
Mandado de Segurança n. 5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, g.n.). 

De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se 

habilite, com o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços mais 

convenientes ao seu interesse. Para que este princípio seja atendido, a Administração Pública 

deverá buscar um edital equânime e sem dirigismo. 

Desta forma, o edital deve ser retificado para constar o local de entrega como 

solicitado acima. Tornando o edital claro, sem lacunas e buscando a melhor proposta para a 

Administração. Possibilitando o andamento da licitação sem tropeços e seguindo os ditames 

legais. 

III. DOS PEDIDOS 

Ex positis, e por tudo mais que do presente Edital consta, espera a CLARO que sejam 

realizados os esclarecimentos acima solicitados, garantindo-se, assim, o respeito aos 
t)ANNI MANN SL,ASL 
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princípios insertos na Lei n° 8.666/93, na Constituição Federal e nas demais disposições 

normativas afetas à matéria. 

Tamboril/CE, 1 de julho de 2021. 

CLARO S.A. 
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